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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL
LEVE. ÂMBITO DOMÉSTICO. ART. 129, § 9º DO
CÓDIGO  PENAL.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO DEFENSIVO. SÚPLICA POR
ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
LEGITIMA  DEFESA.  ALEGAÇÃO
INCONSISTENTE.  ACERVO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE. LAUDO PERICIAL. PALAVRA DA
VITIMA.  RELEVÂNCIA,  QUANDO
CORROBORADA  COM  OUTRAS  PROVAS.
DESPROVIMENTO DO APELO.

Nos crimes praticados em situação de violência
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  as
declarações  da  vítima,  quando  seguras  e
harmônicas  com  os  demais  elementos  de
convicção,  assumem  especial  força  probante,
restando  aptas  a  comprovar  a  materialidade  e
autoria  e,  por  consequência,  ensejar  decreto
condenatório.

A alegação de que o réu agiu em legítima defesa
não se sustenta a partir  das provas produzidas,
eis  que  não  restou  demonstrado  os  requisitos
necessários para a configuração da excludente de
ilicitude,  ou  seja,  injusta  agressão,  atual  ou
iminente, por parte da vítima, anterior ao ataque
do réu. (CP, art. 25).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  José Pereira da

Silva (fl.  103) contra sentença prolatada  pelo Juízo da 3ª Vara Criminal da

Capital, que o condenou nas sanções do art. 129, § 9º, do CP, a uma pena de

06 (seis) meses de detenção,  em regime aberto, sendo  convertida em uma

restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade. E o

absolveu das acusações previstas nos artigos 147 e 129 do CP e art. 99 da Lei

10.741/03, com base no art. 386, inciso VII, do CPP.

Inconformado com o decisum, o réu interpôs o presente recurso,

em cujas razões recursais, acostadas às fls. 113/115, pleiteia sua absolvição,

por  entender  não  existirem provas  suficientes  para  a  condenação.  Requer,

ainda, o reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa, vez que

a  agressão  inicial  foi  da  vítima,  tendo  o  apelante  apenas  se  defendido  da

agressão injusta.

Contrarrazões apresentadas às fls. 117/118, em que o  Parquet

pugnou pelo desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria de Justiça, pela ilustre Procuradora Maria

Lurdélia  Diniz  de Albuquerque Melo,  em parecer encartado às fls.  120/124,

opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Extrai-se da exordial  acusatória que o representante ministerial

ofereceu denúncia contra José Pereira da Silva acusado de ter, no dia 21 de

outubro de 2014, por volta das 14h, o denunciado, chegou em sua residência,

onde reside com o genitor e sua irmã, embriagado, momento em que agarrou o

seu genitor (Severino Pereira da Silva) pelos braços e desferiu-lhe um murro,

bem como pegou um “cabo de vassoura” e desferiu vários golpes no braço do

idoso, sempre ameaçando que iria lhe matar.

Informa a denúncia que a irmã do acusado e filha da vítima de

nome Maria de Fátima interveio na situação e acionou a autoridade policial,

que  compareceu  ao  local  e  abordou  o  denunciado  ainda  com  o  cabo  de

vassoura na mão.

Finda a instrução processual,  foi  o denunciado  condenado nas

sanções  do  art.  129,  §  9º,  do  CP, a uma  pena  de  06  (seis)  meses  de

detenção,  em regime aberto, sendo convertida em uma restritiva de direitos,

consistente  na  prestação  de  serviços  à  comunidade.  E  absolvido  das

acusações previstas nos artigos 147 e 129 do CP e art. 99 da Lei 10741/03,

com base no art. 386, inciso VII, do CPP.

Pois bem. Analisemos os argumentos ventilados:

DA ABSOLVIÇÃO

Aduz o recorrente que não há, nos autos, provas suficientes no

que se refere à imputação do crime referido, vez que o seu interrogatório se

coaduna  com o  depoimento  da  testemunha  Maria  de  Fátima,  não  tendo  a

acusação conseguido provar os fatos narrados na exordial. 

Tal argumento, entretanto, não merece prosperar.

A materialidade delitiva do crime de lesão corporal de natureza

Desembargador João Benedito da Silva
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leve restou comprovada por meio do Auto de Apreensão e Apresentação (fl.

11),  o  qual  atesta  o objeto  apreendido na posse do acusado,  um cabo de

vassoura, bem como o Laudo de Constatação de Lesão Corporal ou Ofensa

Física  (fl.  36),  onde  descreve  que  o  examinado  apresenta  equimose

avermelhada  no  terço  médio  do  antebraço  esquerdo  por  meio  de  ação

contundente.

A autoria do delito também resta induvidosa. Vejamos:

A vítima, Severino Pereira da Silva, relatou, na fase inquisitiva, o

episódio de que resultou a lesão corporal sofrida.

QUE diz  o declarante que reside com o filho JOSÉ
PEREIRA DA SILVA,  o  qual  sempre  residiu  com  o
mesmo; QUE, seu filho bebe todos os dias e todas as
vezes que chega em casa quebra tudo dentro de casa,
bem  como  parte  para  cima  do  declarante,  lhe
agredindo  fisicamente;  QUE,  a  última  vez  que  o
declarante foi agredido fisicamente foi há cerca de três
meses, quando seu filho lhe agrediu com um pedaço
de pau; QUE, não é vítima de mais agressões físicas
por conta de sua filha de nome MARIA, a qual sempre
evita  quando  percebe  que  JOSÉ  PEREIRA  está
agressivo;  QUE,  o  acusado  também  quebra  vários
objetos da casa, inclusive não tem mais nada dentro
da  casa  do  declarante,  o  xingando  de  “MISÉRIA,
DESGRAÇA”, bem como lhe ameaça de morte; QUE,
no  dia  de  hoje  21/10/2014,  o  declarante  estava
sentado na calçada como de costume, quando JOSÉ
PEREIRA DA SILVA o agarrou pelos braços e deu um
murro no declarante;  QUE,  ato contínuo,  o agressor
pegou um pedaço de cabo de vassoura, onde desferiu
várias pauladas no braço do declarante; QUE, a todo
momento, a vítima era ameaçada de morte pelo filho,
o qual dizia “EU VOU TE MATAR”; QUE, foi então que
sua filha MARIA DE FÁTIMA chegou na hora, tirando o
agressor  de  cima  do  declarante  e  o  levando  para
dentro  de  casa;  QUE,  JOSÉ  PEREIRA  continuou
ameaçando de morte o declarante e sua filha dizendo
“EU VOU TE MATAR MISÉRIA”;  QUE,  não aguenta
mais a situação dentro de casa, visto que seu filho é
bastante agressivo e violento; 
Depoimento prestado na Delegacia, fl. 08.

Desembargador João Benedito da Silva
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A declarante, Maria de Fátima Pereira da Silva, irmã do acusado

e filha da vítima, relatou, na fase inquisitiva e em juízo:

QUE, no dia de hoje 21/10/2014,  por volta das 14h,
JOSÉ PEREIRA DA SILVA chegou a casa embriagado
e já foi  partindo para cima do pai  em posse de um
cabo  de  vassoura,  bem  como  lhe  ameaçando  de
morte; QUE, JOSÉ pegou o pai pelos braços e o jogou
contra o muro; QUE, a filha da declarante viu a cena e
prontamente  avisou  a  declarante  que  correu  para
socorrer o pai; QUE, a declarante tirou seu irmão de
cima do pai  e correu para dentro da casa,  onde se
trancou para acionar a PM, visto que estavam sendo
ameaçados  de  morte  pelo  acusado;  QUE,  JOSÉ
continuou  ameaçando  a  declarante  “EU  TE  MATO
MISÉRIA, SAI DAÍ”; QUE, quando acionaram a PM, os
militares chegaram rapidamente no local, onde deram
voz de prisão ao acusado que ainda estava em posse
de um cabo de vassoura e encaminharam todos para
a especializada; 
Depoimento prestado na Delegacia, fl. 07.

Que o fato aconteceu como narrado na denúncia. O
autor do fato é o acusado,  que é seu irmão. Foram
agredidos  a  depoente  e  o  seu  pai,  que  não
compareceu  a  audiência  porque  está  acamado.  O
acusado ainda reside na mesma casa, depois que foi
preso não fez mais o que estava fazendo. O acusado
tinha bebido, ele é alcoólatra, quando não bebe é uma
pessoa  ótima,  todo  mundo  gosta,  o  problema  é  a
bebida. O acusado continua bebendo, mas não ficou
mais  violento  como  era,  ele  não  fez  nenhum
tratamento,  apenas  participou  do  AA.  O  acusado
deixou de ser agressivo dentro e fora de casa. Que no
dia  do  fato  estavam  em  casa,  quando  o  acusado
chegou bêbado, o acusado começou a gritar dentro de
casa,  seu  pai  disse  uns  palavrões  com  ele,  que
sempre  fala  que  uma  pessoa  que  está  bêbada,
ninguém pode discutir que vai longe, o seu pai é uma
pessoa idosa e não tem paciência, disse coisas com
ele,  e ele também falou.  Que seu pai saiu andando
devagarzinho para frente de casa sentar,  o acusado
veio  atrás,  seu pai  continuou mandando ele  sair  de
perto e o empurrou, no que empurrou o acusado deu
uma mãozada,  o acusado entrou em casa e já saiu
com  um  cabo  de  vassoura.  Que  estava  atrás  da
residência,  e  uma  vizinha  gritou  dizendo  que  o
acusado iria bater no seu pai. Quando o acusado foi
para perto do pai, ele deu uma mãozada e bateu com

Desembargador João Benedito da Silva
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a bengala no acusado, a bengala está amassada, o
acusado foi com o pau para dar em seu pai, quando a
depoente chegou o acusado já não estava mais junto
do seu pai, ele já estava em uma casa vizinha, e lá ele
estava esculhambando, que a depoente falou que se
ele  continuasse  desse  jeito  chamaria  a  polícia.  O
acusado começou a chamar “nomes”. Que entrou na
sua  residência  e  chamou  a  polícia,  e  disse  que  o
acusado  estava  com um pau  na  mão,  um cabo  de
vassoura.  Relata  que  o  acusado  não  bateu  na
depoente, chamou palavrões, ele iria bater no seu pai,
mas não  chegou  a  bater,  que  o  braço  do  pai  ficou
machucado na hora que o pai fez o movimento para
dar no acusado, que o braço ficou vermelho. Que o
seu pai está com 86 anos de idade, na época do fato
estava com 84 anos. Que o acusado ameaçou matar o
pai, e chamou vários palavrões contra a depoente; 
Depoimento prestado em juízo, mídia fl. 78.

Ademais, consta ainda nos autos, os depoimentos, prestados em

juízo, dos policiais militares que efetuaram a prisão do acusado no dia do fato.

Vejamos: 

Que  os  fatos  aconteceram  como  narrados  na
denúncia.  Que  o  autor  foi  o  acusado  presente  na
audiência,  sendo  muito  conhecido  na  comunidade.
Que no dia do fato o acusado ingeriu bebida alcoólica.
Que  conhece  as  vítimas,  quando  está  em  rondas
passa na frente da residência deles. O acusado não
reagiu  a  prisão.  Que  soube  do  ocorrido  através  do
CIOP. Sabe dizer que o acusado é uma boa pessoa.
Não sabe sobre as ameaças que ele fez a irmã e ao
pai. A vítima estava machucada no braço, o acusado
utilizou  um  cabo  de  vassoura  que  foi  apreendido;
(Afonso Barbosa de Assis, mídia fl. 72)

Que  os  fatos  aconteceram  como  narrados  na
denúncia.  Que  o  autor  foi  o  acusado  presente  na
audiência,  sendo  muito  conhecido  na  comunidade.
Que no dia do fato o acusado ingeriu bebida alcoólica.
Que  conhece  as  vítimas,  quando  está  em  rondas
passa na frente da residência deles. O acusado não
reagiu  a  prisão.  Que  soube  do  ocorrido  através  do
CIOP. Sabe dizer que o acusado é uma boa pessoa.
Não sabe sobre as ameaças que ele fez a irmã e ao
pai. A vítima estava machucada no braço, o acusado
utilizou  um  cabo  de  vassoura  que  foi  apreendido;
(Ronaldo Camilo de Lima, mídia fl. 72)

Desembargador João Benedito da Silva
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Por outro lado, o acusado José Pereira da Silva, em juízo (mídia

fl. 78), afirmou:

Que não tem motivo nenhum para bater no seu pai,
gosta  muito  dele.  Que  não  se  lembra  do  que
aconteceu,  tinha  ingerido  bebida  alcoólica.  Houve  o
problema por causa da bebida, que tem 56 anos de
idade, não tem desavença com o pai nem com a irmã.
Que mora na mesma casa com o pai e a irmã, seu pai
não consegue andar direito. Que pediu desculpas ao
pai,  mas ele disse que não queria mais falar  com o
depoente, que pedia a benção, mas ele não respondia.
Que o pai fala com o depoente.

 

Assim,  muito  embora  a  aguerrida  defesa  tente  desconstituir  o

relato  da  vítima  e  da  irmã,  sustentando  em suas  razões  recursais  que  as

provas carreadas aos autos são frágeis, restaram sobejamente demonstrados,

principalmente pela palavra da vítima, que assume especial relevo em delitos

dessa  natureza,  bem  como  o  depoimento  de  testemunhas,  inclusive

presenciais, os elementos configuradores do referido tipo penal, qual seja, o

cometimento da lesão corporal no âmbito doméstico,  devendo ser mantida a

condenação em todos os seus termos.

Portanto, estando evidenciadas as agressões sofridas pela vítima,

com ofensa à integridade corporal, não há que se falar em absolvição, pois

configurado o crime previsto no art. 129, §9º, do Código Penal.

Colaciono o seguinte julgado: 

9114058  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  LESÃO  CORPORAL LEVE.  PROVAS
SUFICIENTES.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA.  A
presença  de  provas  suficientes  sobre  a
materialidade e a autoria impõe a confirmação da
condenação  do  apelante  pelo  delito  de  lesão
corporal  leve,  praticado  no  âmbito  das  relações
domésticas.  (TJMG; APCR 1.0132.14.002257-6/001;
Rel.  Des.  Alexandre  Victor  de  Carvalho;  Julg.
25/04/2017; DJEMG 08/05/2017).

Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo  assim,  imperiosa  a  manutenção  da  condenação  do  réu

pelo delito  de lesão corporal,  tal  como feito  em Primeira Instância,  eis  que

suficientemente comprovada a prática do crime. 

DA LEGÍTIMA DEFESA

Aduz o apelante que agiu em legítima defesa, vez que a agressão

inicial foi da vítima, tendo apenas se defendido da agressão injusta.

Entende-se  por  legitima  defesa  quem,  usando  moderadamente

dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu

ou de outrem, nos termos do art. 25, do Código Penal. Entretanto, ocorre que,

como extrai-se dos autos, a vítima encontrava-se em sua residência quando o

acusado chegou e, embriagado, passou a agredi-la verbal e fisicamente.

É certo que a vítima, quando o filho chegou em casa, reclamou de

sua  bebedeira,  o  que  gerou  uma  discussão  entre  ambos.  Entretanto,  para

configuração da legitima defesa, deve estar presente o requisito da moderação,

o que não é visível no presente caso, haja vista que o acusado desferiu uma

paulada com um cabo de vassoura no braço da vítima, utilizando-se, portanto,

de  meios  excessivamente  lesivos.  Ademais,  mister  ressaltar  que  a  vítima

encontrava-se com 84 anos de idade à época dos fatos.

A jurisprudência pátria é pacífica nesse sentido. Vejamos:

APELAÇÃO.  LESÃO  CORPORAL.  LEGÍTIMA
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA
EMPREGADA.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DA  PENA.  INCIDÊNCIA.  DESPROVIMENTO.
Materialidade  e  autoria  plenamente  delineadas  e
provadas,  desvelando-se  incabível  a  tese  da
excludente  de  ilicitude  da  legítima  defesa.
Constitui  requisito  para  a  incidência  da
mencionada  excludente  de  ilicitude,  prevista  no

Desembargador João Benedito da Silva
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art.  44  do  CPM,  que  o  agente  utilize
“moderadamente  os  meios  necessários”  para
repelir  a  injusta  agressão  “atual  ou  iminente”,
incidente sobre “direito seu ou de outrem”. Não foi
o que fez o Acusado, ao valer-se de um machado para
repelir um suposto soco que, alegadamente, a Vítima
queria lhe aplicar. Reconhecimento da lesão corporal
privilegiada  do  artigo  209,  §  4º,  do  Código  Penal
Militar,  pois,  como  se  depreende  do  conjunto
probatório,  a  reação  do  Acusado  foi  praticada  em
momento  de  violenta  emoção,  logo  em  seguida  da
injusta  provocação  da  Vítima.  Desprovimento  do
Apelo. Unânime. (STM –  AP 00000594220137030103
RS, Relator:  Luis Carlos Gomes Mattos, Julgado em
10/12/2015) (Grifei)

LESÃO  CORPORAL.  LEGITIMA  DEFESA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
HARMÔNICO.  CONDENAÇÃO.  CONFISSÃO
QUALIFICADA.  RECONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  REFORMADA.
RECURSO  PROVIDO.  Entende-se  em  legítima
defesa quem, usando moderadamente dos meios
necessários,  repele  injusta  agressão,  atual  ou
iminente, a direito seu ou de outrem. O conjunto
probatório é seguro em evidenciar que o apelado
praticou  o  crime  descrito  nos  autos,  estando
sobejamente  comprovadas  a  autoria  e  a
materialidade delitiva, não havendo que se falar em
absolvição, tampouco alegação de legítima defesa
A confissão  qualificada,  na  qual  o  agente  agrega  à
confissão,  teses  defensivas  descriminantes  ou
exculpantes,  não  tem  o  condão  de  ensejar  o
reconhecimento  da  atenuante  prevista  no  art.  65,
inciso  III,  alínea  'd',  do  CP. (TJRO  –  APL
00103084420128220501  RO,  Segunda  Câmara
Criminal,  Relator:  Des.  Miguel  Monico Neto,  Julgado
em 11/02/2015) (Grifei).

Assim,  tem-se  ser  impossível  o  acolhimento  do  pedido  de

reconhecimento da legítima defesa.

Quanto à dosimetria da reprimenda, ressalto, que o acusado não

preenche o requisito do art. 44, inciso I, do CP, pois houve violência contra a

pessoa, não deveria a pena privativa de liberdade ter sido substituída por uma

restritiva de direitos, no entanto, o apelo foi apenas defensivo, não podendo

Desembargador João Benedito da Silva
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prejudicar a situação do réu. Assim, mantenho-a como estabelecida pela douta

Magistrada de primeiro grau.

Pelo exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo

inalterada a sentença recorrida.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Marcos Wiliam de Oliveira ( Juiz de Direito convocado até o

preenchimento  da  vaga  de  Desembargador)  e  Arnóbio  Alves  Teodósio.

Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Averbou-se  suspeito  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da  Costa  Silva,

Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 15

(quinze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


